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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. COMPROVAÇÃO DO DANO
SOFRIDO. NECESSIDADE.  REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.
2. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. COMPROVAÇÃO DO DANO
SOFRIDO. NECESSIDADE.  REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.
2. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BENEDITO DIAS CORDEIRO,
fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. Descontos não autorizados em benefício previdenciário.
Sentença de procedência. Insurgência da ré. Ausência de comprovação da
relação jurídica. Embora a requerida seja uma associação, a inexistência de
relação jurídica entre ela e o autor atrai a incidência do Código de Defesa do
Consumidor, sendo o autor consumidor por equiparação. Inteligência dos
arts. 2º; 3º, § 2º e 17 do Código Consumerista. Má-fé demonstrada.
Restituição do valor indevidamente descontado em dobro. Danos morais
inexistentes. Dissabor que não supera o mero aborrecimento. Sentença
reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO" (fl. 279, e-STJ).
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 287/300), a parte recorrente

aponta violação dos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil.
Sustenta, em síntese, a ocorrência de dano moral diante de ato ilícito

praticado pela instituição recorrida, consistente em descontos indevidos em proventos
de benefício previdenciário.

Contrarrazões às fls. 303-312 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar. 
Com efeito, as conclusões do tribunal de origem acerca da não ocorrência

de dano moral decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos
fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

"(...)
Contudo, no que concerne à condenação em danos morais, com

razão a Apelante. De fato, a hipótese dos autos não extrapolou o mero
dissabor. No caso, não restou comprovado, de maneira inconteste, ato ilícito
civil apto a gerar indenização por danos morais. Não se vislumbra, na
hipótese, como o fato descrito na inicial poderia ter ocasionado qualquer
ofensa à honra, imagem, privacidade, intimidade ou nome da parte autora,
além do aborrecimento, do transtorno ou do contratempo, característicos da
vida cotidiana.

(...)
Portanto, os valores que foram descontados de forma indevida,

sem maiores repercussões de ordem psicológica não podem ser erigidos à
condição de conduta capaz de violar gravemente os direitos da
personalidade a gerar dano moral. A situação presente caracteriza mero
aborrecimento. Assim, entendo pelo afastamento da condenação em danos
morais" (fls. 282/283, e-STJ).
 
Nesse contexto, a modificação do entendimento adotado pelas instâncias

ordinárias demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado da
Súmula nº 7/STJ.

Nessa linha de consideração, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. CUMULADA. DANOS
MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. INEXISTÊNCIA. DANO
EXTRAPATRIMONIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ORIGEM. REVERSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes.
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca
da ausência de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de
empréstimo bancário demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios
dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do
disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
4. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp nº 2.650.225/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).28/10/2024 4/11/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. DANO MORAL.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. 'A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado,
por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo
necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes'  (AgInt no AREsp
n. 2.157.547/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/12/2022 14/12/2022
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2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp nº 2.371.787
/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/11/2023 1/12/2023
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados no Tribunal local.
É o voto.

Documento eletrônico VDA46803936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:40
Código de Controle do Documento: 4e5a2bf9-3afc-4937-88c3-79dcfedecd7a



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.193.019 / SP
Número Registro: 2025/0019903-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10009078920248260624

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDITO DIAS CORDEIRO
ADVOGADA : JOZIANNE OLIVEIRA ASSIS MORAIS - SP465268
RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS PENSIONISTAS E 

IDOSOS DA FORCA SINDICAL
ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - SP354990

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do29/04/2025 05/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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